GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 260/1987 de 1 de Setembro
Considerando que se mostra desejável que em todos os processos individuais de pessoal da Administração Regional, exista um documento resumo dos prin​cipais elementos do cadastro profissional, com vista a simplificar o trabalho administrativo.

Considerando que os serviços tendo sentido esta necessidade, têm utilizado folhas cadastrais antigas e já desajustadas à realidade actual, ou construído modelos novos, mas muitas vezes com deficiências.

Considerando ainda que é atribuição da Secretaria Regional da Administração Pública, simplificar e uniformizar os instrumentos de procedimento administrativo e tendo em conta a situação detectada, decidiu-se criar uma ficha individual, adaptada a toda a Administração Regional Autónoma dos Açores, as​sim como regulamentar alguns princípios básicos rela​tivos à criação e manutenção dos processos individuais.

Nestes termos o Governo Regional resolve o seguinte:

1 - Os processos individuais dos funcionários e agentes dos serviços ou organismos da Administração Regional Autónoma dos Açores, das Autarquias Re​gionais e dos institutos públicos regionais que revis​tam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públicos, deverão conter todos os documentos que interessem à carreira profissional bem como a ficha individual em anexo à presente resolução, que dela faz parte integrante, devendo substituir-se caso os haja, os modelos antigos existentes.

2 - A ficha individual será normalizada no formato (29,7 cm x 22 cm) e será distribuída gratuitamente pela Secretaria Regional da Administração Pública, durante o primeiro ano de vigência da presente solução, cabendo a cada serviço providenciar pela sua reprodução ou aquisição nos anos seguintes.

3 - O seu preenchimento, mesmo nos processos individuais já existentes, deverá ser elaborado tendo em conta os elementos nela indicados e referentes a toda a vida profissional.

4 - As fichas individuais aprovadas em modelo anexo deverão ser introduzidas nos processos de pes​soal já existentes, devidamente preenchidas, até 30 de Novembro do corrente ano.

5 ‑ Na impossibilidade de cumprimento do prazo mencionado anteriormente deverão os serviços comunicar sucintamente à S.R.A.P. a razão do mesmo, bem como dar conta do número de processos que ainda falta instituir nos termos descritos.

6 ‑ Os processos individuais resultantes de novas admissões deverão ser organizados nos 30 dias seguintes à entrada em funções do funcionário ou agente.

7 ‑ Os processos individuais e respectivas fichas, que deles fazem parte integrante, deverão manter-se actualizados, incorporando-se nos processos os docu​mentos respectivos até 10 dias após a sua recepção e registando-se nas fichas individuais, dentro do mes​mo prazo, todas as informações que delas devam constar.

8 - Compete a todos os serviços administrativos dos serviços ou organismos referidos no número 1, fazer chegar aos respectivos serviços encarregados de gerir os processos individuais, todas as informações que interessam aos ficheiros individuais resultantes do normal procedimento administrativo, nomeadamente, tudo o que diga respeito às carreiras dos indivíduos, cabendo por sua vez aos funcionários e agentes a responsabilidade de participarem todas as restantes alterações, nomeadamente as respeitantes à mudança de estado civil, residência, renovação de documentos, alteração do agregado familiar, cursos de formação ou novas habilitações académicas.

9 - Com vista à alimentação do ficheiro central de pessoal poderá a SRAP, com observância do dispos​to no Decreto Legislativo Regional n.º 9/87/A de 23 de Junho, solicitar cópia das fichas individuais, devendo as mesmas ser enviadas dentro do prazo que for estabelecido.

10 - A ficha em anexo à presente resolução será adap​tada, para o pessoal docente, mediante despacho con​junto dos Secretários Regionais da Administração Pública e Educação e Cultura.

Aprovada em Conselho, Ponta Delgada, 23 de Julho de 1987 ‑ Pelo Presidente do Governo ‑ João Bosco Mota Amaral ‑ O Secretário Regional das Finanças ‑ Álvaro Cordeiro Dâmaso.
Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 33 de 1-9-1987.
- No espaço reservado a CONCELHO, ILHA OU DISTRITO, devem ser assinalados, cumulativamente, todas as alterações do local de trabalho que o funcionário ou agente efectuou durante a sua vi​da profissional.

SITUAÇÃO PROFISSIONAL

Em todos os blocos da situação profissional devem ser registados, cumulativamente, todas as situações pelas quais passou o funcionário ou agente, assinalando para cada uma a data de início. Como excepção, não deverão ser assinaladas as situações resultantes de nomeação interna, comissão de serviço, regime de substituição, etc., para as quais existe uma folha pró​pria.
- GRUPO PROFISSIONAL: Indique o grupo profissional a que pertence. Lembre-se que, os grupos profissionais normalmente a considerar são os enunciados abaixo, podendo, no entanto, existir outros que deverão ser especificados.

- Chefias
 - Técnico-profissional-Nível 4

- Técnicos Superiores
- Técnico-profissional-Nível 3

- Médicos
 - Administrativo

- Docentes
 - Auxiliar

- Técnicos
 - Operário


- Enfermagem

Foram excluídos destes grupos os Dirigentes, Chefias Atípicas e Pessoal de Gabinete, por serem grupos só utilizáveis em situações especiais.
- CATEGORIA: Quando descrever a categoria a que pertence. Lembre—se de enumerar a respectiva classe ou grau.

No espaço reservado a “PUBLICAÇÕES” mencione se se trata de Diário da República ou Jornal Oficial.

Na última coluna deste bloco, escreva as sucessivas datas de tomada de posse ou as datas de início de funções na categoria quando, por qualquer razão, estas não coincidirem com a data da tomada de posse. Na inexistência de posse indique a data de início de funções que resulta do 1º contrato referente a cada categoria. No caso de contratos sucessivos para a mesma categoria não e necessário registar a alteração das datas de contrato.
- VINCULO: Com vista a facilitar o seu preenchimento recordamos que as situações de víncu​lo a considerar são as seguintes:


- Nomeação provisória - assalariado


- Nomeação definitiva - contratado além quadro


- Contratado do quadro - contratado em regime de prestação eventual de serviço
- DIUTURNIDADES E ABONOS DE FAMÍLIA: Assinale, cumulativamente, as datas a partir das quais adquiriu o direito à 1.ª, 2.ª, 3.ª diuturnidade, assim como deverá assinalar, por ordem cronológica, o número de abonos de família que auferiu e respectivas datas em que essa situação se iniciou.

- GRATIFICAÇÕES OU OUTRAS REMUNERAÇÕES: No canto superior esquerdo deste bloco indique o tipo de gratificação ou complemento de remuneração. No espaço reservado a % sobre base fixa ou montante mensal indique o respectivo valor ilíquido mensal e a data a partir da qual passou a auferir a referida gratificação.

No espaço reservado a actualizações indique as alterações em relação às situações descritas acima, outras gratificações e respectivos valores etc.

Exclua o subsídio de férias, décimo terceiro mês, remunerações em espécie, ajudas de custo, despesas de deslocação, remunerações por trabalho extraordinário, senhas de presença, diuturnidades, abonos de família, subsídios de creche e vencimentos por acumulação.

- HORÁRIO SEMANAL: Indique o número de horas de serviço que presta por semana, de acordo com o regime normal, sem incluir trabalho extraordinário.

- TRABALHO POR TURNOS: Assinale unicamente S ou N conforme trabalha por turnos ou não.

- ACUMULAÇÃO, TEMPO PARCIAL OU MEIO TEMPO: Assinale nos espaços respectivos a data de Ini​cio e fim da primeira utilização de qualquer destas situações, durante a vida do funcionário ou agente. No espaço reservado às actualizações indique as ocorrências subsequentes.

- PRESTAÇÕES COMPLEMENTARES: Em relação ao subsídio de casamento, nascimento e funeral in​dique as datas de ocorrência. O espaço em branco destina-se ao registo de outro tipo de subsí​dio ou indicação de novas ocorrências de situações relativas a subsídios já enumerados.

Lembre-se de indicar o escalão no caso de receber o abono complementar para crianças e jo​vens deficientes.

No espaço reservado às ACTUALIZAÇÕES indique as alterações ao montante mensal auferido, atra​vés do subsídio de educação especial e respectivas datas.

- HABILITAÇÕES LITERÁRIAS: Até ao 12.º Ano ou Ano Propedêutico inclusivé, deverá indicar, unicamente, o nível mais elevado. A partir deste indique, cumulativamente, todos. os níveis e respectivos cursos que possui.

Indique o nível de habilitações literárias de entre as enumeradas:


- Inferior ao Ensino Básico Primário
- Curso Médio


 - Ensino Básico Primário (4ª classe)
- Bacharelato


 - Ensino Preparatório (6 anos escolaridade)
- Licenciatura


 - Ensino Unificado ou Geral (9 anos escolaridade)
- Mestrado


 - Ensino Complementar
- Doutoramento


 - 12.º Ano ou Ano Propedêutico
- Outros cursos de nível universitário

No espaço reservado a CURSO deverá ser indicado o(s) nome(s) completo(s) do(s) mesmo(s). Não confunda com a designação do organismo que o ministra.
- FORMAÇÃO PROFISSIONAL: Indique, cumulativamente, todos os cursos que frequentou desde os de mero aperfeiçoamento até aos que constituem formação indispensável para ingresso em carrei​ras.

- CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO: Indique o valor quantitativo da classificação de serviço obti​da nos diversos anos de serviço, excepto para os casos previstos na Lei, em que a nota é somen​te qualitativa.

- FALTAS E LICENÇAS: Na folha de registo mensal de faltas e licenças deverá ser enumerado o número de dias utilizados, durante o mês, referentes a cada uma das colunas que Identificam as faltas e licenças. No final de cada mês deverá ser registado o somatório das faltas e licen​ças na coluna “TOTAL”.

No fim de cada ano deverá ser preenchida a linha reservada ao “TOTAL” anual que será transposto para a folha de registo anual após o qual se procederá destruição da respectiva folha mensal.

SITUAÇÕES ESPECIAIS
Deverão preencher esta ficha todos os funcionários ou agentes que se encontrem nas situações especiais. No caso de, o indivíduo que se encontra numa dessas situações, ter vindo de outro organismo. e por conseguinte, não possuir um processo completo, deverão também ser preenchi das as restantes folhas da Ficha Individual.
Tendo em conta que existe um processo individual com a respectiva ficha preenchida no lu​gar de origem, a informação que se pretende é unicamente de enquadramento pelo que poderá con​ter somente os elementos referentes última situação no lugar de origem.

- TIPOS DE SITUAÇÃO: Em frente a cada tipo de situação especial enumerada, indique a data em que o funcionário ou agente iniciou funções nesse regime. Os espaços em branco destinam-se a indicação de situações não enumeradas.

 - GRUPO PROFISSIONAL: Indique o grupo profissional a que pertence tendo em conta os grupos já enunciados na folha de instruções para a Ficha Individual, acrescidos de:

-
Dirigentes

-
Chefias Atípicas

-
Pessoal de Gabinete
- CATEGORIA: No espaço reservado à designação da categoria comece por indicar, através das iniciais, qual a situação especial que está a utilizar. Utilize as seguintes Iniciais:


Nomeação loterina - N.I.


Comissão de Serviço - C.S.

 Regime de substituição - R.S.


Requisição-Req.


Destacamento-Dest.


Deslocação-Desl.

O
espaço reservado à letra deverá ser preenchido sempre que exista uma correspondência en​tre o vencimento auferido e qualquer uma das letras do Funcionalismo Público ou quando se trate de Director Regional, Director de Serviços, Chefe de Divisão ou equiparado.

A data de Início na categoria deverá ser assinalada, assim como a data prevista para o seu termo. No caso de renovações, sem interrupção de serviço, deverá unicamente. ser assinalada a data prevista para o termo (data de validade).
- IDENTIFICAÇÃO DO ORGANISMO: Este bloco destina-se a situar cada Indivíduo na estrutura da Administração pelo que deverá ser preenchido de acordo com as Instruções dadas para o preenchimento do bloco idêntico da Ficha Individual. (pág. 1)
